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PENAL E PROCESSUAL PENAL. Recurso criminal em sentido 
estrito. Homicídio triplamente qualificado consumado, ocultação 
de cadáver e corrupção de menores. Art. 121, § 2º, incisos II, III 
e IV, e art. 211, ambos do Código Penal, e art. 244-B da Lei n. 
8.069/90.  Pronúncia.  Materialidade.  Comprovação.  Autoria. 
Indícios  suficientes.  Alegações da  defesa.  Dúvidas quanto  à 
participação da recorrente no evento criminoso. Insubsistência. 
Pedido  de  afastamento  das  qualificadoras  e  dos  crimes  de 
ocultação de cadáver e corrupção de menores. Impossibilidade. 
Inaplicabilidade do princípio  in dubio pro societate. Mero juízo 
de admissibilidade. Ausência de fundamentação da pronúncia. 
Não  comprovação.  Desclassificação  para  o  crime  de  lesão 
corporal.  Competência  do  Tribunal  do  Júri  para  aquilatar  as 
provas que instruem o feito. Revogação da prisão preventiva. 
Presença dos requisitos do art.  312 do Código de Processo 
Penal. In dubio pro societate. Apreciação pelo  Tribunal do Júri. 
Recurso a que se nega provimento.

- A decisão de pronúncia, para submeter o réu ao Tribunal do  
Júri,  deve  demonstrar,  fundamentadamente,  a  certeza  da  
materialidade delitiva e apontar indícios suficientes da autoria  
ou participação, conforme preconiza a norma processual;

- Eventuais dúvidas suscitadas pelos recorrentes, quando não  
capazes  de  inquinar  as  provas  já  realizadas,  constituem 
matéria cuja sindicância cabe ao sinédrio popular, segundo a  
máxima in dubio pro societate. 

- Recurso em sentido estrito desprovido.



VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos  em  que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator  
e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por Sara Surama 
Efigênia da Silva, em face de decisão que a pronunciou como incursa nas penas do art.  
121, § 2º, incisos II, III e IV, e art. 211, ambos do Código Penal, e art. 244-B, da Lei n.  
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Alega  a  recorrente,  em  suas  razões,  que  existem,  no  caderno 
processual,  várias  incertezas  quanto  ao  seu  envolvimento  nos  delitos,  não  devendo 
prosperar  as  acusações  constantes  da  peça  inicial  acusatória,  posto  que  o  inquérito 
policial resta maculado, devendo ser considerados os laudos técnicos e os depoimentos 
prestados na fase judicial pelos acusados.

Aduz, ainda, que os depoimentos prestados pela ora recorrente, na 
delegacia e em juízo, divergem dos fornecidos pelos policiais condutores/testemunhas e 
pelo  menor,  na  seara  policial  e  judicial,  como  também,  da  denúncia  ofertada  pelo  
representante do Ministério Público, isso porque, em juízo, os demais acusados disseram, 
apenas, que a recorrente presenciou o espancamento e não as agressões a facadas e 
pedradas, meios estes causadores da morte da vítima por traumatismo crânio-encefálico 
grave.

Relata que resta patente o arranjo da prova e dos testemunhos, que 
se revelam, extremamente, contraditórios, não demonstrando, de forma segura, que a 
recorrente praticou os delitos que lhe são imputados – homicídio qualificado, ocultação de 
cadáver e corrupção de menores -, inexistindo, portanto, provas suficientes para a sua 
pronúncia  pela  prática  dos  crimes  supracitados,  e,  no  máximo,  deveria  se  atribuir  a 
desclassificação para o crime de lesão corporal leve, uma vez que não produziu as lesões 
que resultaram na morte da vítima.

Assevera, outrossim, que na decisão de pronúncia o juiz deve se 
aprofundar  na  análise  da  prova  de  autoria  produzidas  contra  a  acusada,  o  que  não 
procedeu,  a  fim  de  evitar  decisões  totalmente  afastadas  de  elementos  de  convicção 
consistentes, levando a recorrente a Júri, tão somente, fundamentando sua decisão no 
princípio do in dúbio pro societate.

Por fim, requer o provimento do recurso para que seja reformada a 
decisão de pronúncia, a fim de que seja impronunciada, ou a desclassificação para o 
crime  de  lesão  corporal,  e,  caso  não  seja  acatado  esse  entendimento,  que  sejam 
afastados os crimes de ocultação de cadáver e corrupção de menores, bem como as 
qualificadoras e agravantes que lhe são imputadas, revogando a sua prisão preventiva, 
por inexistirem os motivos para sua segregação cautelar (fs. 348/365).

Em  resposta,  o  Ministério  Público  pugna  pela  manutenção  da 
decisão de pronúncia, e, em consequência, pelo desprovimento do recurso, submetendo 
a recorrente a julgamento pelo Tribunal do Júri (fs. 367/371).



Decisão sustentada em juízo de retratação (f. 403).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela manutenção integral do 
decisum atacado (fs. 412/414).

A recorrente atravessou petição nos autos (fs. 421/425), acostando 
novos documentos (fs.  426/450),  rogando, mais uma vez, por sua impronúncia, sob o 
argumento de que, conforme as peças extraídas da Sessão do 1º Tribunal do Júri  da 
Comarca  de  Cabedelo,  quando  do  julgamento  da  Ação  Penal  n.  0006144-
20.2012.815.0731,  resta  evidente  que  não  concorreu  para  os  crimes  que  lhe  são 
imputados  na  denúncia,  posto  que  o  Conselho  de  Sentença  absolveu,  de  todas  as 
acusações,  os  acoimados  Fábio  Amaro  da  Silva  e  Shirlene  Sandriele  da  Silva, 
condenando, exclusivamente, Hander da Conceição Coutinho.

Diante da petição supramencionada, os autos foram encaminhados 
à Procuradoria-Geral de Justiça, que ratificou o parecer lançado às fs. 412/415, aduzindo 
que  o  petitório  defensivo  deve  ser  avaliado  pelo  Conselho  de  Sentença,  quando  do 
julgamento  da pronunciada,  ora  recorrente,  reiterando o  desprovimento  do recurso  (f.  
454).

É o relatório.

- V O T O - Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

Conheço  do  recurso,  por  estarem  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade e processamento, entretanto, deve ser desprovido.

Como já adiantado, trata-se de recurso criminal em sentido estrito 
interposto por Sara Surama Efigênia da Silva, com o desiderato de reformar a decisão de 
pronúncia que submeteu a ora recorrente, e os demais denunciados, Josivaldo Rodrigues 
dos  Santos,  Fábio  Amaro  da  Silva  e  Shirlene  Sandriele  da  SIlva,  a  julgamento  pelo 
Tribunal do Júri, como incursos nas penas do art. 121, incisos II, III e IV, e art. 211, ambos  
do Código Penal, e art. 244-B da Lei n. 8.069/90.

Em um breve resumo dos fatos, consta, inicialmente, na denúncia às 
fs. 02/04, que no dia 25/09/2012, por volta da 01h00, a vítima, José Marcolino de Araújo,  
compareceu à residência da ora recorrente, situada na Comunidade Portelinha, Jardim 
Alpha, no Renascer II, no município de Cabedelo, local em que funcionava uma “boca de  
fumo”, onde os acusados se reuniam para vender e distribuir drogas, como também para 
fumar “crack” e maconha, com a finalidade de comprar droga, sendo reconhecida pelo 
primeiro acusado, Josivaldo Rodrigues dos Santos, como pessoa que praticava furtos na 
localidade e que havia furtado a bicicleta de um indivíduo conhecido por “John Lenon”.

Extrai-se,  ainda,  que,  ato  contínuo,  os  dois  primeiros  acusados, 
Josivaldo Rodrigues dos Santos e Fábio Amaro da Silva, e o menor, José David Gomes 
da Silva, seguraram a vítima e começaram a espancá-la, até que esta caísse desfalecida, 
oportunidade  em que  as  duas  últimas  acusadas,  Shirlene  Sandriele  da  Silva  e  Sara 
Surama Efigênia  da  Silva,  desferiram pedradas  na  cabeça  da  vítima.  Em seguida,  o 
primeiro acusado, Josivaldo, fazendo uso de um facão, desferiu alguns golpes no rosto da 
vítima, tendo, os quatro acusados, arrastado o corpo até o outro lado da BR-230, jogando-
o dentro de uma vala.



Dessume-se, ademais, que, após terem lançado o corpo da vítima 
na vala, tentaram ocultar o cadáver jogando paralelepípedos sobre o corpo, fato que foi 
observado pelos transeuntes que comunicaram o fato criminoso à polícia.

- DO MÉRITO

A decisão de pronúncia,  para submeter  a  acusada,  Sara Surama 
Efigênia da Silva, ao Tribunal do Júri, deve demonstrar, fundamentadamente, a certeza da 
materialidade delitiva e apontar indícios suficientes da autoria ou participação, conforme 
preconiza o art. 413 do Código de Processo Penal.

No  presente  caso,  a  materialidade  desponta  evidente  no  Laudo 
Tanatoscópico (fs. 103/106), em que se verifica que a causa da morte da vítima, José 
Marcolino Araújo, foi “traumatismo crânio-encefálico grave” e “ação contundente e corto-
contundente”, de forma “cruel pela da multiplicidade de lesões” (f. 104).

Às fs.  113/119 consta,  também, o Laudo de Exame em Local  de 
Morte  Violenta,  atestando  que  “houve Morte  Violenta,  tipo  homicídio,  por  ação  corto-
contundente” (f. 119).

Emerge,  outrossim,  dos  autos  indícios  suficientes  de  autoria,  em 
razão da confissão da recorrente, Sara Surama Efigênia da Silva, ao prestar depoimento 
na fase inquisitorial (f. 16), descrevendo, de forma minuciosa, a empreitada criminosa, nos 
seguintes termos:

“QUE são verdadeiras as imputações que lhe são atribuídas de ter  
participado da perpetração do homicídio de JOSÉ MARCOLINO DE 
ARAÚJO, fato ocorrido nas margens da BR-230 (...); QUE por volta  
da  uma  hora  da  madrugada  desta,  encontrava-se  em  casa,  
acompanhada de seus amigos JOSIVALDO, FÁBIO, SHIRLENE e o  
menor JOSÉ DAVID, quando a vítima JOSÉ MARCOLINO chegou  
ao local para comprar pedras de crack, neste instante a interrogada,  
juntamente  com  os  seus  companheiros  (JOSIVALDO,  FÁBIO,  
SHIRLENE  e  o  menor  JOSÉ  DAVID)  seguraram  a  vítima  e 
começaram  a  espancá-lo,  levando-o  para  frente  da  empresa 
Jacaúna,  onde  continuaram  o  espancamento;  QUE a  interrogada 
afirma que aplicou um chute na vítima; QUE a interrogada narra que  
após a vítima ser bastante espancada, foi arrastada até o outro lado  
da pista pelo elemento JOSIVALDO e pelo menor de idade JOSÉ  
DAVID  e  o  jogaram  dentro  de  uma  vala;  QUE  neste  momento  
retornou sozinha para sua casa; QUE pouco tempo depois os seus  
companheiros  (FÁBIO,  JOSIVALDO,  SHIRLENE e o  menor  JOSÉ 
DAVID) retornaram para a sua casa e lhe disseram que JOSIVALDO 
havia dado diversos golpes de facão em JOSÉ MARCOLINO e o  
deixaram jogado na vala, situada próximo a passarela de pedestre 
que está sendo construída naquele local; QUE a interrogada também 
afirma  que  o  espancamento  da  vítima  foi  a  mando  do  elemento  
conhecido por JOHN LENON, por motivo da vítima ter furtado uma  
bicicleta  da  área  comandada  por  JOHN  LENON;  (...)QUE  a  
interrogada afirma que as substâncias encontradas na casa era de  
sua propriedade e de SHIRLENE e que ambas comercializavam este  
tipo de substância...”



Nessa mesma linha, corroborando com as declarações supracitadas, 
os depoimentos, no curso do inquérito policial, dos demais acusados Josivaldo Rodrigues 
dos Santos (fs. 11/12), Fábio Amaro da Silva (fs. 13/14) e Shirlene Sandrielle da Silva  
(f.15), e do menor José David (fs. 17/18), que afirmam que a recorrente participou do 
evento criminoso. Seguem alguns excertos:

“...QUE por volta das três horas da madrugada desta, encontrava-se  
em  uma  cocheira  localizada  nas  proximidades  da  casa  de  suas  
amigas SARA E SHIRLENE, acompanhado das mesmas e de seus  
amigos  FÁBIO  e  o  menor  JOSÉ  DAVID,  quando  a  vítima  JOSÉ 
MARCOLINO estava passando no local, neste instante o interrogado 
acompanhado de seus comparsas (FÁBIO, SARA, SHIRLENE e o  
menor JOSÉ DAVID) seguraram a vítima e começaram a espancá-lo,  
levando-o  para  frente  da  empresa  Jacaúna,  onde  continuaram  o  
espaçamento; QUE o interrogado juntamente o menor JODÉ DAVID  
arrastaram a vítima até o outro lado da pista, enquanto os demais  
elementos os acompanhavam agredindo a vítima e em seguida o  
jogaram dentro de uma vala, próximo onde está sendo construiída  
uma passarela de pedestre, neste momento o interrogado afirma que 
passou  a  desferir  vários  golpes  de  facão  contra  a  vítima  JOSÉ 
MARCOLINO...” (Depoimento de Josivaldo Rodrigues dos Santos 
- f. 11).

“...QUE em uma determinada hora da madrugada desta data, não  
sabendo  informar  com  precisão,  a  vítima  JOSÉ  MARCOLINO 
chegou ao local para trocar uma bicicleta por pedras de crack, neste  
instante  a  interrogado,  juntamente  com  seus  companheiros 
(JOSIVALDO, SARA e o menor JOSÉ DAVID) seguraram a vítima e  
o  começaram  a  espancá-lo,  levando-o  para  frente  da  empresa  
Jacaúna, onde continuaram o espancamento; (...)QUE a interrogada 
afirma que a vítima JOSÉ MARCOLINO, quando estava caído em 
frente a empresa Jacaúna, jogou duas pedras grande na cabeça da  
vítima...” (Depoimento de Shirlene Sandriele da Silva – f. 15).

“...QUE  em  seguida,  o  declarante  juntamente  com  os  demais  
ocupantes  da  casa  (FÁBIO,  JOSIVALDO,  SHIRLENE  e  SARA) 
saíram da casa e sempre espancando a vítima JOSÉ MARCOLINO,  
o levaram para frente da casa, onde a mulher de nome SHIRLENE e  
JOSIVALDO,  arremessaram  pedras  contra  JOSÉ  MARCOLINO,  
neste instante, JOSÉ MARCOLINO, bastante lesionado, foi arrastado 
até o outro lado da BR-230, e jogado dentro de um buraco, existente  
próximo a construção da passarela de de pedestre...” (Depoimento 
do menor José David Gomes da Silva – f. 17)

É de se esclarecer que, conquanto os relatos em questão tenham 
sido  produzidos  em sede  de  inquérito  policial,  em nada  afasta  sua  idoneidade,  isso 
porque  o  entendimento  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  da 
possibilidade  de  que  os  indícios  de  autoria  imprescindíveis  à  pronúncia defluam dos 
elementos de prova colhidos durante a fase inquisitorial1.

1AgRg no REsp 1309425/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014. 



Na fase judicial, o menor José David Gomes da Silva, que participou, 
juntamente com dos demais acusados do fato delituoso, reiterou o depoimento prestado 
na fase policial, relatando:

“que  confirma  na  íntegra  o  seu  declarações  prestado  na  esfera  
policial  de  fls.  17,  que  ora  lhe  foi  lido  pelo  Rep.  Do  MP;  que,  o  
depoente  e  os  acusados  Josivaldo,  Fábio,  Sara  e  Shirlene 
participaram  do  espancamento  da  vítima;  que,  o  espancamento 
começou no jardim gama; que depois arrastaram a vítima cruzando a  
BR levando até a passarela do renascer, em frente a projecta, que lai  
Josivaldo deu umas facaozada na vítima e jogaram o mesmo dentro  
de  uma vala,  das  construção  da passarela;  que quando a  vítima 
estava caída no buraco,  e  que as  pedras foram jogadas em sua  
cabeça;  que,  quem  jogou  as  pedras  na  cabeça  da  vítima  foi  o  
depoente; que, quando a vítima foi jogada no buraco ainda estava  
viva; que, os motivos do crime foi porque a vítima praticava roubos  
naquela área, e porque tinha ameaçado a mãe de Josivaldo; que,  
por ocasião do crime nenhum dos réus consumiu álcool, ou drogas  
ilícitas; que, não sabe informar a quem pertencia a droga encontrada  
na casa de Sara; que, depois da prática do crime foram todos dormir  
na casa de Sara...” (fs. 208/209).

Segundo  se  observa  do  farto  conjunto  probatório,  o  crime  foi 
executado por motivo fútil,  com utilização de meio cruel  e de recurso que dificultou a 
defesa da vítima, que foi agredida por várias pessoas, sem ter muitas chances de defesa, 
razão pela qual, não há como serem afastadas as qualificadoras do art. 121, § 2°, incisos 
II,  III  e IV, do Código Penal, posto que a prova dos autos, sem que se faça um juízo 
exauriente,  que  somente  ao  Tribunal  do  Júri  compete,  não  desabona  a  pretensão 
acusatória, não sendo o caso, portanto, de imputação, manifestamente, improcedente ou 
descabida, consoante vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça2.

A  propósito,  é  cediço  que  as  qualificadoras  apenas  devem  ser 
decotadas quando nitidamente inexistentes, já que, havendo mínima dúvida sobre sua 
ocorrência, devem ser submetidas à apreciação do Tribunal do Júri.

Ademais, pelo que se extrai das provas carreadas ao feito, verifica-
se que resta, plenamente, demonstrada a materialidade do delito (Laudo Tanatoscópico 
às fs. 103/104), havendo, ainda, indícios suficientes de autoria, amparados pelas provas 
testemunhais.

O crime de ocultação de cadáver  também resta  evidenciado,  em 
uma primeira análise, visto que os acusados – com a participação da ora recorrente -,  
após a consumação do crime de homicídio, arrastaram o corpo da vítima e o lançaram em 
uma  vala,  com  a  intenção,  provável,  de  ocultá-lo,  como  se  extrai  dos  depoimentos 
prestados em sede policial e em juízo.

2PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. (…) 2.  A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia somente é 
cabível  quando manifestamente improcedente ou descabida, o que não é o caso dos autos, nos 
termos  do  próprio  acórdão  impugnado.  3.  A existência  de  dúvidas  razoáveis  quanto  ao  pleito  da 
acusação deve ser dirimida pelo Conselho de Sentença. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  
1156770/RS,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA TURMA,  julgado  em  05/02/2015,  DJe 
20/02/2015)



No que tange à imputação do crime de corrupção de menores, nos 
termos do art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, haja vista que, do evento 
criminoso,  teria  participado  o  adolescente  José  David  Gomes da  Silva,  em um juízo 
preliminar, constata-se que, o referido menor, possivelmente, participou do fato criminoso, 
como este bem assevera em suas declarações, tanto na esfera policial, quanto judicial, 
devendo, portanto, a pronunciada, ser submetida a julgamento por parte do Tribunal do 
Júri pelos crimes que lhe são imputados na decisão de pronúncia.

Diante do quadro posto, é de se concluir que a decisão atacada não 
padece de qualquer vício que lhe macule,  tendo explicitado a materialidade delitiva e 
apontado os indícios de autoria sem, contudo, invadir a competência do Tribunal do Júri  
para aquilatar os elementos que instruem o feito.

A defesa alega, outrossim, a inaplicabilidade do princípio  in dúbio 
pro societate na pronúncia, entretanto, a mesma afirma que a denúncia deve ser rejeitada 
quando  houver  ausência  de  provas,  ou  quando  a  decisão  de  pronúncia  for  pouco 
fundamentada e sem amparo probatório razoável, o que não se coaduna com o caso em 
análise,  pois,  como  já  restou  demonstrado,  existe  prova  da  materialidade  e  indícios 
suficientes de autoria a ensejar o julgamento da recorrente pelo Júri popular, como está 
patente na sentença de pronúncia às fs. 338/365. Vejamos alguns trechos do decisum:

“No  caso  em  disceptação,  o  crime  de  homicídio  se  encontra  
sobejamente provado através do laudo de exame tanatológico de fls.  
104/107 e laudo em local de morte violenta de fl. 117/30 dos autos.
(...)
Acontece  que  em  sustentação  às  confissões  prestadas  pelas 
acusadas e por Fábio perante a autoridade policial, há nos autos a  
declaração  do  menor  David  às  fls.  211/212.  David  narrou  com 
detalhes como tudo se passou, detalhando a participação de todos 
no  episódio,  versão  que  está  em  harmonia  com  o  que  dissera  
Josivaldo,  exceto  no  que  diz  respeito  a  exclusão  das  rés  da  
empreitada criminosa.
Neste  cenário,  então,  vislumbra-se  indícios  suficientes  de  que  os  
dois  réus  e  as  duas  acusadas  tiveram  participação  direta  no  
homicídio e ocultação de cadáver do que fora vítima José Marcolino  
de Araújo.
No que diz respeito  a imputação aos réus Josivaldo Rodrigues e  
Fábio Amaro, bem como às rés Shirlene Sandriele e Sara Surama,  
do crime de corrupção de menor, porque do evento criminoso teria,  
participado o adolescente José David Gomes da Silva, entendo que  
deva ser submetida ao crivo da sociedade, através do Júri Popular.” 
(fs. 341/342)

Dessa  feita,  também  não  há  como  prosperar  o  argumento  da 
recorrente de que a pronúncia padece de fundamentação, pois como já acima explicitado,  
a decisão vergastada encontra-se amplamente fundamentada, inexistindo contrariedade 
às provas dos autos, neste instante processual de mero juízo de admissibilidade, em que 
não cabe análise aprofundada do conjunto probatório, como deseja a recorrente.

De outro norte, alternativamente, pretende a recorrente que o crime 
de homicídio triplamente qualificado seja desclassificado para o crime de lesão corporal 
(art. 129, do Código Penal).



Ocorre  que,  a  análise  de  tal  questão,  salvo  na  hipótese  de 
demonstração inequívoca de que a acusada não agiu com a intenção de matar, o que não 
se vislumbra, em uma análise sumária das provas, posto que as lesões perpetradas na 
vítima resultaram em sua morte, competindo, portanto, ao Tribunal do Júri, em razão da 
competência constitucionalmente reservada, julgar os crimes dolosos contra a vida, sendo 
defeso referida análise por juízo diverso, uma vez que a desclassificação do delito importa 
em apreciação do animus necandi.

Nesse sentido, decidiu a Câmara Criminal desta Egrégia Corte de 
Justiça:

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.  TENTATIVA  DE 
HOMICÍDIO.  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO. 
ALEGADA  CARÊNCIA  DE  PROVAS  A  FOMENTAR  UMA 
PRONÚNCIA.  INEXISTÊNCIA DE  ANIMUS  NECANDI.  LEGÍTIMA 
DEFESA. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE LESÃO CORPORAL. REJEIÇÃO. PROVA QUE NÃO OFERECE 
A  NECESSÁRIA  CERTEZA  DO  COMETIMENTO  DE  CRIME 
DIVERSO DO APONTADO NA DENÚNCIA. POSSÍVEIS DÚVIDAS A 
SEREM  RESOLVIDAS  PELO  TRIBUNAL  POPULAR  DO  JÚRI. 
PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO 
SOCIEIATE. MANUTENÇÃO DA PRONÚNCIA. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO., Para a sentença de pronúncia do acusado, basta, 
apenas, a prova da materialidade do fato e indícios suficientes de 
sua autoria, a fim de que seja submetido a julgamento pelo Sinédrio 
Popular. A decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do Juízo, 
imperando o princípio in dubio pro societate, ou seja, em caso de 
dúvida,  cabe  ao  Conselho  de  Sentença  dirimi-la,  por  ser  o  Juiz 
natural  da  causa.  Restando  duvidosa  a  ocorrência  de  legítima 
defesa,  impossível  é  a  absolvição  do  acusado.  3. A 
desclassificação  do  delito  importa  em  apreciação  do  animus 
necandi, matéria de competência exclusiva do Tribunal do Júri, 
só  podendo  ser  operada  nesta  fase  processual  quando  há 
certeza absoluta da inexistência do dolo de matar.3  

 
Destarte, para não usurpar a competência do Tribunal do Júri, deve 

ser mantida a pronúncia nos termos expostos pelo Juiz da causa.

Eventuais  dúvidas,  a  exemplo  das  que  foram  suscitadas  pela 
recorrente,  constituem  matéria  cuja  sindicância  cabe  ao  sinédrio  popular,  segundo  a 
máxima in dubio pro societate.

Neste sentido, colacionamos jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  TESE  DE  DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI.

3(TJPPB  -  Processo:   01720070012558001  Decisão:Acordãos  Relator:  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO 
FILHO  Orgão Julgador: CAMARA CRIMINAL Data do Julgamento:13/03/2012) 



1.  O  princípio  do  in  dubio  pro  societate incide  na  fase  da 
pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas pelo Tribunal 
do Júri. [...] 3. Recurso conhecido e provido.4(grifo nosso)

A  recorrente  pleiteia,  ainda,  a  revogação  da  prisão  preventiva 
decretada em seu desfavor às fs.  99/101, com fulcro na garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal,  sob o argumento de que findada a instrução,  não 
subsistem os motivos de sua prisão cautelar, entretanto, tais alegações, por si sós, não 
têm o condão de ensejar a revogação da referida segregação, quando existem nos autos 
elementos que demonstram a sua necessidade (justa causa). 

Dessa  feita,  a  prisão  preventiva  da  recorrente  deve  ser  mantida, 
posto que devidamente embasada nos pressupostos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, diante da necessidade de acautelamento, principalmente, da ordem pública, em 
razão da periculosidade efetiva, evidenciada pelas circunstâncias em que ocorreram os 
fatos delituosos, não se vislumbrando constrangimento ilegal a ser reparado de ofício por 
este Tribunal de Justiça.

Por fim, às fs. 421/425, a recorrente atravessou petição aos autos 
requerendo, novamente, a sua impronúncia, com base no julgamento da Ação Penal n. 
0006144-20.2012.815.0731, pelo 1º Tribunal do Júri da Comarca de Cabedelo, aduzindo 
que resta evidente que não concorreu para o cometimento das infrações penais descritas 
na sentença de pronúncia, haja vista que o Conselho de Sentença absolveu, de todas as 
acusações,  os  acoimados  Fábio  Amaro  da  Silva  e  Shirlene  Sandriele  da  Silva, 
condenando, exclusivamente, Hander da Conceição Coutinho, conforme os documentos 
às fs. 426/450.

Mais  uma  vez,  a  tese  encartada  não  há  como  prosperar, 
primeiramente,  porque,  na  decisão  à  f.  403,  o  juiz  de  primeiro  grau  determinou  a 
separação  do  processo  em  relação  à  acusada  Sara  Surama  Efigênia  da  Silva,  ora 
recorrente, que foi cadastrado sob o n. 0011111-11.2012.815.0731 (f. 406), assim, tratam-
se  de  feitos  distintos.  Outrossim,  o  que  pretende  a  pronunciada  é  revolvimento  do 
conjunto  probatório,  que,  somente,  aos  jurados  do  Conselho  de  Sentença  compete,  
cabendo, tão somente, nesta primeira fase a verificação da admissibilidade da acusação – 
prova  da  materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria  ou  participação  (art.  413  do 
Código de Processo Penal). 

Excepcionalmente, apenas, quando a excludente de ilicitude estiver 
comprovada  extreme  de  dúvidas,  haverá  fundamento  para  aplicação  do  art.  415  do 
Código  de  Processo  Penal,  impondo-se,  em caso  contrário,  o  encaminhamento  para 
julgamento pelo Tribunal do Júri,  como no caso em análise, e em consonância com o 
parecer  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  à  f.  454,  que  se  pronunciou,  no  seguinte  
sentido:

“O  petitório  defensivo  de  fls.  421/425,  deve  ser  avaliado  pelo  
Conselho de Sentença, quando do julgamento da pronunciada Sara  
Surama”.

4(REsp 775.062/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 12/05/2008)



- DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

 É o voto.5

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram 
do  julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio 
Ramalho Júnior,  os  Excelentíssimos Desembargadores Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e 
Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 1º de outubro de 
2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                        - Relator -
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